PARECER N° 2201, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 32, DE 2012

                                           Apresentado pelo nobre deputado João Caramez e Outros, o projeto de lei complementar nº 32/2012, estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico.

O autor pretende, conforme disposto no artigo 1º:
A classificação de Município como estância de qualquer natureza ou como de interesse turístico far-se-á por lei estadual, atendidos os requisitos estabelecidos nesta lei complementar e mediante o voto favorável da maioria dos membros da Assembléia Legislativa.

                                         A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 01/08 a 07/08/12), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual recebeu 7 (sete) emendas juntadas às fls. 18 e 24. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Ao examiná-la verificamos que a medida contida na presente iniciativa é matéria de natureza legislativa e de iniciativa partilhada nos devidos termos do caput do artigo 24, da Constituição Estadual.

 De outra parte, a iniciativa pretende compatibilizar a classificação de Município como estância de qualquer natureza ao preceito constitucional esculpido no seu artigo 146 e parágrafos que cuida da matéria em questão.

E mais, a medida em destaque vem aperfeiçoar a legislação paulista na medida em que traz inovações, sob o conceito moderno de estância, sem que com isso represente desarmonia com o nosso ordenamento jurídico.

Nessa senda, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.




   Por outro lado, das 7 (sete) emendas apresentadas 3 (três) delas devem merecer da nossa parte significativas restrições.




   A Emenda nº 1 pretende assegurar o repasse dos valores do Fundo de Melhoria das Estâncias às estâncias turísticas. Entretanto, denotamos que o texto original não faz menção ao Fundo de Melhoria das Estâncias exatamente para desvincular o conceito de estância do recebimento de recursos estaduais, visto que os repasses financeiros encontram-se assegurados na Constituição Estadual.




   Quanto à Emenda nº 4, a propositura pretende inserir no bojo da presente propositura atribuições ao Poder Executivo Estadual, cujo comando viola o princípio constitucional da separação de poderes, motivo pelo qual não deve merecer o nosso assentimento.




 Do mesmo modo, a Emenda nº 6 que pretende determinar a apresentação de relatório sobre a execução efetiva do Plano Diretor Municipal de Turismo e não apenas um novo Plano Diretor, não deve merecer anuência, na medida em que viola o principio constitucional de autonomia administrativa do Executivo Municipal.

                                    Sendo assim, diante de todo o exposto nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 32, de 2012, bem como das Emendas nºs 2, 3, 5 e 7, e a rejeição dos Emendas nºs 1, 4 e 6 apresentadas.

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição e às emendas 2, 3, 5 e 7 e contrário às emendas nºs 1, 4 e 6.

Sala das Comissões, em 20-2-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Enio Tatto – Geraldo Cruz – Ulysses Tassinari – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere 
